
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.690 - SP (2015/0223896-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. In casu, com a 
paciente foram apreendidos 156,9 gramas de maconha e 169,8 gramas de 
cocaína, o que justifica o seu encarceramento cautelar para a garantia da ordem 
pública. 
3. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 63.690 - SP (2015/0223896-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MAXSUEL 
FELIPE DE TOLEDO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/06 - 
RELAXAMENTO DO FLAGRANTE - IMPOSSIBILIDADE - 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE 
DELITIVAS - FLAGRANTE FORMALMENTE EM ORDEM.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA ~ IMPOSSIBILIDADE - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
ORDEM DENEGADA." (e-STJ, fl. 99)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. 

Neste recurso sustenta, em síntese, que: a)  "não há prova suficiente de que o 
paciente encontrava-se vendendo entorpecentes" (e-STJ, fl. 109); b) "o paciente trabalha, nunca 
foi preso ou processado anteriormente pode delito de qualquer natureza" (e-STJ, fl. 110); c) não 
estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação de sua custódia cautelar.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 148-150).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela prejudicialidade do writ, em 

razão da superveniência de sentença condenatória. (e-STJ, fls. 161-163).
É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
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1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em liberdade, 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
2. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. In casu, com a 
paciente foram apreendidos 156,9 gramas de maconha e 169,8 gramas de 
cocaína, o que justifica o seu encarceramento cautelar para a garantia da ordem 
pública. 
3. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Preliminarmente, cumpre destacar que, de acordo com a jurisprudência desta 
Quinta Turma, a sentença penal condenatória superveniente, que não permite ao réu recorrer em 
liberdade, somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos diversos 
daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva (RHC 56.073/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe de 
25/08/2015; HC 307.754/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
28/04/2015, DJe de 21/05/2015). 

In casu, consoante verifica-se do andamento da Ação Penal n. 
0002412-84.2015.8.26.0451, junto ao sítio eletrônico do Tribunal de origem, a sentença não inovou 
nas razões utilizadas para justificar a manutenção da custódia provisória, permanecendo 
inalterados os fundamentos da decisão objeto deste recurso ordinário em habeas corpus. 

Quanto ao mérito, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. POSSIBILIDADE CONCRETA.
1. A segregação cautelar é medida excepcional, mesmo no tocante aos 
crimes de tráfico de entorpecente e associação para o tráfico, e o decreto 
de prisão processual exige a especificação de que a segregação atende a 
pelo menos um dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
2.  Explicitado no decreto preventivo, assim como no acórdão recorrido, o 
risco concreto de reiteração delituosa caso o denunciado permaneça solto 
no curso da instrução, torna-se necessária sua custódia provisória para a 
garantia da ordem pública. 
3. Hipótese em que foi ressaltada a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas em poder do recorrente e demais acusados no momento do 
flagrante (crack, cocaína e maconha), bem como a existência de 179 
papelotes de cocaína na residência em que se encontrava com os demais 
comparsas.
4.  A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir, caso seja posto em 
liberdade, obsta, de igual modo, a aplicação de medida cautelar menos 
gravosa do que a prisão (dentre as previstas no art. 319 do CPP, com a 
redação dada pela Lei n. 12.403/2011).
5. Condições pessoais favoráveis não são garantidoras de eventual direito 
subjetivo à liberdade provisória quando a necessidade da prisão é 
recomendada por outros elementos, como na hipótese dos autos.
6. Recurso desprovido." (RHC 58.545/MG, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe de 20/08/2015.)

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. QUANTIDADE, NATUREZA E VARIEDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
PARECER ACOLHIDO.
1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das drogas 
apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para a garantia da 
ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.
2. Ordem denegada." (HC 324.676/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe de 04/08/2015.)

A prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Encontram-se presentes os requisitos necessários para a convolação da 
prisão em flagrante em preventiva.
O crime em tese praticado pelo acusado é gravíssimo, equiparado aos 
hediondos. A prisão cautelar encontra respaldo na interpretação da 
Constituição Federal que veda a benesse aos delitos tidos inafiançáveis. Por 
outro lado, a primariedade, a ausência de antecedentes e ocupação lícita não 
representam garantia automática de liberdade provisória (Nesse sentido STJ 
HC 184.663/MG; HC 152.345/SP, dentre inúmeros outros).
Necessidade e adequação da medida se encontram presentes. Isso porque, 
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o crime de tráfico de entorpecentes, como sabido, é daqueles que vem 
assombrando a comunidade ordeira, destruindo famílias e fomentando a 
prática de inúmeros outros, principalmente aqueles contra o patrimônio, 
perpetrados pelos usuários, na ânsia de adquirirem mais droga. Há, pois, 
necessidade da custódia para acautelamento do meio social. Com efeito, 
'evidenciada a gravidade concreta dos crimes em tese cometidos, diante da 
grande quantidade de entorpecentes apreendidos e a natureza altamente 
danosa de uma delas, mostra-se necessária a continuidade da segregação 
cautelar, para o bem da ordem pública' (STJ HC 147.019/SP; STF HC 
103.399; STF HC 101.132; STF HC 94.872, dentre outros precedentes).
Por fim, as demais medidas cautelares inscritas no Código de Processo 
Penal não se mostram hábeis e suficientes a promover o restabelecimento 
da paz social, sendo a prisão cautelar a que mais se adequa ao caso 
concreto, levando-se em conta o que acima delineado.
Verifica-se, ainda, a existência de indícios suficientes de autoria e prova da 
materialidade delitiva de forma a, também, autorizar a convolação da prisão 
cm flagrante. Anote-se, nesse aspecto, que policiais em patrulhamento por 
região com grande incidência de ocorrências de tráfico tentaram abordar o 

acusado, que pôs-se em fuga. No trajeto dispensou uma sacola. Após cair 

ao solo foi abordado e, na sacola dispensada foi apreendida grande e 

variada quantidade de drogas (mais de duzentos Invólucros) além de 

dinheiro." (e-STJ, fl. 86 - grifou-se).

Com o recorrente foram apreendidos "10 invólucros de plástico contendo vegetais 
compostos por folhas e frutos, sendo 7 invólucros grandes e 3 pequenos com peso bruto de 156,9 
gramas" de maconha, e "286 frasconetes do tipo eppendorf, contendo substância na forma de pó 
branco, com peso bruto de 169,8 gramas" de cocaína (e-STJ, fl. 46), o que justifica o seu 
encarceramento cautelar para a garantia da ordem pública. 

Ademais, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 
não impede a decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 
10/3/2014). 

Por fim, tem-se que é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não 
é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a 
via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0223896-3 RHC    63.690 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024128420158260045  00024128420158260451  0020000  20000  20768946120158260000  
335/2015  3352015  RI002QIEO0000

EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAXSUEL FELIPE DE TOLEDO (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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